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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MFMO

Sazão de  
18 de agosto de 19 94	 ACÓRDÃO 103-15. 262

Recurso n2: 81.958 -FltISOCIAIrFAr- LXS: 1990-1992

Futcor.mme,PLAENCO - PLANEJAMENTO ENGENHARIA COMÉRCIO E TRANSPORTE LIDA

Recorridafl)RF EM CUIABA/MT

PlIZISOCIEhL FATURAMEETO - Em cconformi
dade com iterativa jurisprudência til
mada pelo STF, cumpre, para :1. efeito
de calculo do valor devido relativa
mente ao Finsocial, uniformizar! allquota para o correspondente a 0,5%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recursO-Interposto por PIIENC0=-PLANEJAMENT07-ENGENHARIAT---CO.

MÉRCIO E TRANSPORTE LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento

parcial ao recurso para reduzir a aliquota aplicavel para 0,5%(meio

por cento), nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Clóvis Armando Lemos

Carneiro e Victor Luis de Salles Freire que proviam mais a	 _ TRD

exigida como juros no período de março a agosto de 1991.

Sala das Sessões, em 18 de agosto de 1994.

. eiv.C% RO IG	 NEUBER - PRESIDENTE

rta,- '•	 .
FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI - RELATOR

adie
VISTO EM

	

	 - PROCURADOR DA FAZENDA
FRANCISCO JOAQUIM. sousAmo

SESSÃO DE: o	 NACIONAL
u DEZ 1994



SERVICO PUIBLICO FEDERA/

ACÓRDÃO 103-15.262

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Consel

lheiros: César Antonio Moreira, Flávio Almeida Migowski, Ru

bens Machado da Silva(Suplente Convocado), Sonia Nacinovic( Au

sçnte), Victor Luis de Salles Freire, Edvaldo Pereira de Brito
Nrs

(Ausente),e Clóvis Armando Lemos Carneiro.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO R? 10183/002.566/92-20

Rumo N9 ; 81.958
ACORDLONS : 103-15.262

RECORRENTE: PLAENCO- PLANEJAMENTO ENGENHARIA COMÉRCIO E TRANSPORTE

LTDA

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário, interposto pela

epigrafada, com o fito de obter a reforma da decisão em primei

fração de fls. 31/33, no valor de 80.58,18 UFIR.

O lançamento em apreço diz respeito ã cobrança

de Finsocial, instituída pelo Decreto-lei n9 1940/82, e abran

ge o período de maio de 1990 a março de 1992.

Impugnação às fls. 42/50, onde a interessada ba

sicamente, questiona a Contribuição sobre o prisma da _incensa

tucionalidade . Objeta, outrossim a utilização da TR no exerci

cio de 1991 para efeito de cômputo dos encargos.

Os fundamentos para indeferir a peça impugnató___

ria constam da decisão de primeira instancia de fls.

Recurso ã fls. 60/66, no qual a autuada renova

a argumentação constante da impugnação, e alude a decisão 	 do

STF, segundo a qual não deve prosperar as majorações da 	 ali

quota do Finsocial.

Este, em síntese, o Relatório.	
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ACÓRDÃO 103-15.262

VOTO_

Conselheiro: FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI - Relator

Recurso tempestivo, devendo, pois, ser conhecido.

Muito embora estranha à esfera de competência deste

Tribunal Administrativo o exame da constitucionalidade das leis,

cumpre observar que,em face da iterativa jurisprudência do STF

contrariamente ã elevação da aliquota do Finsocial, faz-se opor

tuno, visando economia processual, admitir a uniformização da

aliquota para o correspondente a 0,5%.

No que tange ã aplicação da TRD„ a mesma foi utili

zada para o fim de cômputo de juros de mora, não de correção mo
- ar —*— ---- 44 + + re+ +4-+-4 1+11 4 nfa(Wrfe 10. T fri 10 da Lei 8.218/91).

Face ao exposto, voto no sentido de dar 'provimento

parcial ao recurso, para que se promova a redução da aliquota pa

ra 0,5%(meio por cento).

Brasilia,DF em 18 de agosto de 1994.

#7:1
FLÁVIO ALMEIDA MIGOWSKI - Relator
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